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EDITAL DE LICITAÇÃO COM ERRATA 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 

 
O MUNICÍPIO DE ANGELINA, com sede na Rua Manoel Lino Koerich, 80, Bairro Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 
82.195.951/0001-10, por intermédio da Prefeita Municipal, torna público que fará realizar licitação na modalidade 
pregão, 7po menor preço por item, na forma eletrônica, modo de disputa aberto para o Registro de Preços, 
visando a futura e eventual contratação de empresa(s) para prestação de serviços de mão de obra 
mecânica/elétrica, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, e demais normas legais federais e municipais vigentes. 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  
ENVIO DE PROPOSTA: a par7r das 10:00 horas do dia 20/08/2024  
ABERTURA DA SESSÃO: a par7r das 09:00 horas do dia 03/09/2024  
INÍCIO DA DISPUTA: a par7r das 09:10 horas do dia 03/09/2024 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF) 
 
1 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1 – O pregão eletrônico será realizado por meio de disputa à distância em sessão pública, no seguinte endereço 
eletrônico: hEps://bnc.org.br/ 
1.2 – Todo e qualquer ato referente ao presente processo licitatório dar-se-á exclusivamente por meio eletrônico 
via internet. 
1.3 – A comunicação será realizada u7lizando recursos de tecnologia da informação pela Internet, mediante 
condições de segurança –– criptografia e auten7cação – em todas as etapas do certame. 
1.4 – O pregão, na forma eletrônica, será conduzido com apoio técnico e operacional da Secretaria de 
Administração. 
1.5 – Os trabalhos serão conduzidos por servidores de órgão ou en7dade vinculado ao Poder Execu7vo, 
denominados pregoeiro e equipe de apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para o Sistema, por acesso restrito com login e senha no endereço eletrônico hEps://bnc.org.br/ 
1.6 – Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão obrigatoriamente o 
horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no Sistema eletrônico. 
1.7 – Os documentos relacionados a seguir fazem parte integrante desta licitação: 
Anexo I – Termo de Referência 
Anexo II – Modelo de proposta de preços readequada 
Anexo III – Modelo de declarações conjuntas 
Anexo IV – Modelo de declaração de enquadramento  
Anexo V – Modelo declaração de habilitação 
Anexo VI - declaração de elaboração independente de proposta 
Anexo VII – Minuta de Contrato 
Anexo VIII – Minuta Ata de Registro de Preços 
 
2 – DA LICITAÇÃO 
2.1– Do Objeto: 
2.1.1 – A presente licitação des7na-se a selecionar proposta obje7vando o Registro de Preços, visando a futura e 
eventual Contratação de empresa(s) para prestação de serviços de mão de obra mecânica/elétrica, conforme 
especificações, quan7ta7vos e condições estabelecidas e previstas neste edital e seus Anexos. 
2.2 – Da Execução da Licitação 
2.2.1 – O processamento da licitação será na qualidade de Interveniente Promotora, des7nando-se o objeto 
licitado a atender às necessidades da Secretaria Municipal de Administração e Finanças. 
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3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1 – Poderão par7cipar desta licitação as empresas interessadas que atenderem às exigências estabelecidas neste 
Edital. 
3.2 – Não poderão disputar essa licitação: 
3.2.1 - Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.3.2 - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execu7vo, pessoa Qsica ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.3.3 - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
execu7vo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
3.3.4 - Pessoa Jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de par7cipar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.3.5 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou en7dade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.3.6 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
3.3.7 - Pessoa Qsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infan7l, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
3.3.8 - Agente público do órgão ou en7dade licitante; 
3.3.9 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.3.10 - Pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 
3.4 Não poderá par7cipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, agente público do 
órgão ou en7dade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses 
no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 
§ 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.5 O impedimento de que trata o item 3.4 será também aplicado ao licitante que atue em subs7tuição a outra 
pessoa, Qsica ou jurídica, com o intuito de burlar a efe7vidade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a u7lização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 
3.6 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 
os itens 3.3.2 e 3.3.3 poderão par7cipar no apoio das a7vidades de planejamento da contratação, de execução da 
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou en7dade. 
3.7 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.8 O disposto nos itens 3.3.2 e 3.3.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 
do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto execu7vo, nas contratações integradas, e do projeto 
execu7vo, nos demais regimes de execução. 
3.9 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapar7da nacional, não poderá par7cipar pessoa Qsica ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas en7dades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.10 - A vedação de que trata o item 3.3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
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3.11 – A par7cipação na licitação implica, sem que tenha sido tempes7vamente impugnado o Edital, 
automa7camente, na aceitação integral e irretratável dos termos e conteúdo deste edital e seus Anexos, a 
observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor; e a responsabilidade pela fidelidade e legi7midade das 
informações e dos documentos enviados em qualquer fase da licitação, não cabendo, portanto, posterior 
reclamação. 
 
4 – DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO 
4.1– Coordenar o processo licitatório; 
4.2– Receber, examinar e encaminhar as impugnações devidamente instruídas à autoridade superior; 
4.3 – Receber, examinar e responder os ques7onamentos ao edital e seus anexos, apoiado pelo setor responsável 
pela sua elaboração; 
4.4– Conduzir a sessão pública na internet e os trabalhos da equipe de apoio; 
4.5– Verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; 
4.6– Dirigir a etapa de lances; 
4.7– Verificar e julgar as condições de habilitação; 
4.8 – Receber a documentação adicional quando necessário; 
4.9 – Receber, examinar e encaminhar o recurso devidamente instruído à autoridade superior para deliberação; 
4.10– Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior para adjudicação e homologação e 
contratação. 
 
5 – DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME 
5.1 – As pessoas Qsicas ou jurídicas deverão dispor de chave iden7ficação e de senha, pessoal e intransferível, para 
acesso ao Sistema eletrônico, emi7da pelo sistema de Cadastro do portal hEps://bnc.org.br/ . 
5.1.1 – Atribuição de chave de iden7ficação e de senha, ob7das a par7r da homologação do Cadastro de 
Fornecedores, credenciará o interessado em par7cipar do pregão eletrônico e o qualificará para fornecimento e 
envio de proposta eletrônica para o objeto correspondente ao grupo-classe indicado no edital. 
5.1.2 – Caso não consiga visualizar o processo para envio de proposta eletrônica, o credenciado precisa solicitar 
qualificação ao Cadastro Geral de Fornecedores do sistema u7lizado. 
5.1.3 – O procedimento para inscrição e alterações, no Cadastro Geral de Fornecedores, encontra-se disponível 
no site do Portal de Compras pelo endereço hEps://bnc.org.br/ . 
5.4 – É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão promotor da 
licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
5.4.1– A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do Sistema 
eletrônico, para imediato bloqueio de acesso. 
5.5 – O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao Sistema eletrônico implica na 
responsabilidade legal pelos atos pra7cados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico. 
 
6 – DA PARTICIPAÇÃO NO SISTEMA ELETRÔNICO 
6.1 – A par7cipação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de acesso restrito e digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta eletrônica de preços, 
por meio do Sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos. 
6.1.1 – O sistema de licitações estará disponível no endereço hEps://bnc.org.br/ na área de acesso restrito. 
6.1.2 – Efetuado login no Sistema, o fornecedor somente irá visualizar os editais em que esteja cadastrado ou faço 
o cadastro. 
6.2 – Como requisito para a par7cipação no pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema 
eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências previstas no edital. 
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6.2.1 – Quando o licitante for beneficiário da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, deverá 
manifestar em campo próprio do Sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento das exigências 
previstas na lei. 
6.2.2 – A declaração falsa rela7va ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às 
sanções previstas na legislação vigente aplicável à matéria. 
6.2.3 – O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
6.2.4 – O licitante não poderá idenFficar-se (nome, CNPJ, papel Fmbrado da empresa, telefone, e-mail, site da 
empresa, etc.) no cadastro da proposta no sistema, sob pena de desclassificação. 
6.2.4.1 – Qualquer elemento que possa iden7ficar o licitante, importa na desclassificação da proposta, sem 
prejuízo das sanções previstas no Edital. 
6.3 – Caberá ao licitante acompanhar as operações no Sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emi7das pelo Sistema ou de sua desconexão. 
6.4 – Os licitantes deverão comunicar imediatamente ao provedor do Sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 
6.5 – Os licitantes deverão solicitar o cancelamento da chave de iden7ficação ou da senha de acesso por interesse 
próprio. 
6.6 – O fornecedor descredenciado no Cadastro Geral de Fornecedores terá sua chave de iden7ficação e senha 
suspensas automa7camente. 
 
7 – DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS 
7.1 – Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, aos licitantes interessados deverão cadastrar a proposta 
até a data e hora marcadas para abertura da sessão, exclusivamente por meio do Sistema eletrônico, quando, 
então, encerrar-se-á, automa7camente, a fase de recebimento de propostas. 
7.2 – Até a abertura da sessão, os licitantes poderão re7rar ou subs7tuir a proposta anteriormente enviada. 
7.3 – A proposta não poderá ter prazo de validade inferior a 90 (noventa) dias, contados da data limite para 
apresentação das propostas neste Pregão, sendo este o prazo considerado em caso de omissão. 
7.4 – Sob pena de desclassificação, a proposta eletrônica deverá ser preenchida indicando o valor unitário e total, 
expressos em reais, com no máximo 2 (duas) casas decimais no campo “valor da proposta”. 
7.5 – No valor da proposta devem estar inclusos todos os custos com a remuneração, encargos sociais, 
operacionais, previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, bem como taxas, impostos, fretes, e quaisquer 
outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 
7.6 – A proposta de preços deverá respeitar as especificações constantes neste edital e seus Anexos. 
7.7 – Os licitantes deverão manter suas informações cadastrais atualizadas, junto ao Cadastro Geral de 
Fornecedores, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens divulgadas via “chat” ou emi7das pelo Sistema junto ao seu endereço eletrônico (e-mail). 
7.8 – A licitante vencedora do certame, deverá ajustar sua proposta no Sistema eletrônico, com os respec7vos 
valores unitários readequados ao valor total representado pelo lance vencedor, no prazo de 120 (cento e vinte) 
minutos, contados a par7r da convocação do pregoeiro. 
7.9 – Quando por item, o valor readequado não poderá ser superior àquele oferecido. 
7.10 – As propostas apresentadas serão irretratáveis e irrenunciáveis, na forma da lei. 
7.11– A apresentação da proposta implica na aceitação de todas as condições deste Edital. 
 
8 – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
8.1 – Iniciada a sessão pública do pregão, esta não será suspensa ou transferida, salvo mo7vo excepcional assim 
caracterizado pelo pregoeiro. 
8.2 – Verificando-se o adiamento da sessão pública do pregão, o pregoeiro determinará nova data para 
con7nuação dos trabalhos, ficando in7madas os licitantes. 



ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGELINA 

 

 

5 
 

8.3 – O pregoeiro poderá interromper a sessão, temporariamente, para determinar alguma providência 
administra7va para o bom andamento dos trabalhos. 
8.4 – No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o Sistema eletrônico permanecer 
acessível aos licitantes, os lances con7nuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
8.5 – Quando a desconexão do pregoeiro persis7r por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão na forma 
eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos par7cipantes, no endereço eletrônico 
u7lizado para divulgação. 
 
9 – DA ABERTURA DA SESSÃO E ETAPA DE LANCES 
9.1 – A par7r do horário previsto no edital terá início a sessão pública do pregão eletrônico, momento em que o 
Sistema disponibilizará campo próprio (Chat) para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes. 
9.2 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de contratação ou a comissão de 
contratação, quando o subs7tuir, realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto es7pulado, à compa7bilidade do preço em relação ao es7mado para a 
contratação, a não iden7ficação do licitante no cadastro inicial da proposta. 
9.2.1 – A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no Sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os par7cipantes. 
9.3 - As propostas apresentadas com o mesmo valor serão ordenadas automa7camente pelo sistema, por meio 
de sorteio eletrônico. 
9.3.1– Será considerada como primeiro lance a proposta inicial apresentada. 
9.4 – Os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do Sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
9.5 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos somente inferiores ao úl7mo por ele ofertado e registrado 
pelo Sistema. 
9.5.1 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro. 
9.6 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a iden7ficação do licitante. 
9.6.1 – O Sistema não iden7ficará os autores dos lances. 
9.7 – O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
9.8 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
9.9 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automa7camente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úl7mos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 
9.10 - A prorrogação automá7ca da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
lances intermediários. 
9.11 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automa7camente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
9.12 - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 
menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admi7r o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações. 
9.13 - Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 
9.14 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado", os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
9.15 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automa7camente encerrada a recepção de lances. 
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9.16 - Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
9.17 - No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu úl7mo lance da 
etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
9.18 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores 
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
9.19 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
9.20 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e aberto", 
poderão par7cipar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior 
percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
9.21 - Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 9.23, poderão os licitantes que 
apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 
9.22 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automa7camente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úl7mos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 
9.23 - A prorrogação automá7ca da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
lances intermediários. 
9.24 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automa7camente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
9.25 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 
menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admi7r o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações. 
9.26 – Depois de encerrados, automa7camente, os itens para a recepção de lances, por comando do pregoeiro, 
encerrar-se-á a fase compe77va (etapa da disputa) e o Sistema eletrônico emi7rá aviso via chat iniciando as fases 
de negociação, aceitabilidade e habilitação. 
9.27 – O Sistema, automa7camente, verificará os requisitos para a aplicação da Lei Complementar nº 123/2006. 
Na sequência o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja ob7do preço melhor. 
9.28 – Deverá o pregoeiro, antes de anunciar o vencedor, encaminhar, pelo Sistema eletrônico, contraproposta 
diretamente à proponente que tenha enviado o lance de menor preço, para que seja ob7da melhor proposta, bem 
como decidir sobre sua aceitação, observado o critério de julgamento, não se admi7ndo negociar condições 
diferentes daquelas previstas no edital. 
9.28.1 – A negociação será realizada por intermédio do Sistema de troca de mensagens (chat), podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
9.29 – Ocorrendo o empate será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte. 
9.29.1 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas/lances enviados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta/lance mais bem 
classificado, conforme disposto na Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações. 
9.29.2 – Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) o Sistema aplicará automa7camente o beneQcio da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, quando 
houver empresas dentro das condições previstas na lei; 
b) o Sistema convocará automa7camente a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, 
momento que abrirá campo para recepção de lances, para enviar nova proposta inferior àquela considerada 
vencedora do certame no prazo máximo de 5 (cinco) minutos sob pena de preclusão, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
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c) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I, do caput 
do ar7go 45, da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, serão convocados os remanescentes que 
porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º, do art. 44, da Lei Complementar nº 123/2006, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
d) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º, do art. 44, da Lei Complementar nº 123/2006 e suas 
alterações, será realizado sorteio automá7co entre elas para que se iden7fique aquela que primeiro poderá enviar 
melhor oferta. 
9.30 – O disposto no subitem 9.29 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não 7ver sido enviada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 
9.31 – Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 9.29, o objeto licitado será adjudicado 
em favor da proposta originalmente vencedor do certame. 
9.32 – Iniciada a etapa de habilitação da sessão pública, a licitante detentora da melhor oferta deverá atender as 
exigências de habilitação previstas no item 10 deste edital. 
9.33 – O Sistema anunciará o licitante vencedor após adjudicação, ou, quando houver recursos, após a 
homologação. 
9.34 – Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compa7bilidade e a 
habilitação do par7cipante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 
ou lance que atenda o edital. 
9.35 – O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que envie a proposta adequada ao úlFmo lance 
ofertado após a negociação realizada no prazo de 02 horas, constando: 
I -Valores unitários e totais readequados ao valor total representado pelo lance vencedor; 
II - Razão Social da empresa; 
III - Endereço completo e atualizado; 
IV - Telefone para contato; 
V - Endereço de e-mail; 
VI - Representante legal da empresa (nome, cpf, rg, cargo/função na empresa, telefones de contato); 
VII - Dados bancários: 
a) Banco (nº e nome do banco para pagamento); 
b) nº da agência bancária com dígito; 
c) nº da conta bancária com dígito; 
9.36 – O documento solicitado no subitem 9.35, deverá ser inserido como Anexo no Sistema Eletrônico a contar 
da convocação do pregoeiro, via “CHAT” no prazo máximo de 02 horas. 
9.37 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de R$ 10,00 (dez reais). 
 
10 – DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 
10.1 - Será considerada primeira classificada, a proposta que, obedecendo às condições, especificações e 
procedimentos estabelecidos em conformidade com este edital, apresentar o “MENOR PREÇO POR ITEM; 
10.2 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de par7cipação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par7cipação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
10.2.1 – Da existência de registros impedi7vos da contratação no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) (hEp://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
10.2.2 – Da existência de registros impedi7vos da contratação no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por 
Ato de Improbidade Administra7va man7do pelo Conselho Nacional de Jus7ça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
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10.2.3 – A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa do licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do ar7go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 
pela prá7ca de ato de improbidade administra7va, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
10.2.4 – Caso conste na consulta de situação do licitante a existência de ocorrências, o licitante será convocado 
para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
10.3 - Se o licitante primeiro classificado, após a fase de negociação, quando solicitado, não apresentar documento 
adicional e/ou amostra, e, quando enviado, os mesmos não atenderem ao exigido no edital o licitante terá sua 
proposta desclassificada. 
10.4 – Serão desclassificadas as propostas que: 
a) não obedecerem às especificações técnicas con7das no Termo de Referência; 
b) con7verem vícios insanáveis; 
c) não 7verem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração; 
d) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 
10.5 – Não serão consideradas, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens não previstas no edital. 
10.6 – Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
10.6.1 - No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 
10.6.2 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
10.6.3 - A inexequibilidade, só será considerada após diligência do agente de contratação ou da comissão de 
contratação, quando o subs7tuir, que comprove: 
I - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
II - Inexis7rem custos de oportunidade capazes de jus7ficar o vulto da oferta. 
10.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
11 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
11.1 – Os documentos exigidos para habilitação, deverão ser apresentados por meio eletrônico, após 
convocação do pregoeiro no Sistema eletrônico via “Chat”, em até 120 (cento e vinte) minutos, inseridos como 
Anexos no Sistema eletrônico ou no endereço eletrônico informado pelo pregoeiro. 
11.2 – O pregoeiro ou equipe de apoio, verificará, nos sí7os oficiais de órgãos e en7dades emissores de cer7dões, 
a auten7cidade dos documentos solicitados e enviados, cons7tuindo meio legal de prova. 
11.3 – Da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte: 
11.3.1 – A regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte que apresentem 
restrição (documento vencido) no Cer7ficado de Cadastro de Fornecedores, deverá ser comprovada, com o 
encaminhamento de documento hábil no prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais cer7dões nega7vas ou posi7vas com efeito de cer7dão nega7va. 
11.3.1.2– A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito da 
microempresa ou empresa de pequeno porte à contratação, sem prejuízo das sanções administra7vas cabíveis por 
descumprimento de obrigações contratuais previstas neste edital e na legislação vigente aplicável à matéria 
(advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a Administração), sendo facultada à Administração 
convocar aos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a 
licitação. 
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11.4 – Os comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista exigidos deverão apresentar prazo de validade, no 
mínimo, até a data limite fixada para a abertura das propostas. Não constando a vigência, será considerado o prazo 
de 90 (noventa) dias da data da emissão. 
11.4.1 – A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, sujeitando-se as sanções previstas na 
Lei n.º 14.133/2021. 
 
11.4.2 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  
11.4.2.1 - Os documentos necessários para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, 
serão exigidos para fins de habilitação, conforme os dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 e específicos do 
objeto: 
 

DOCUMENTAÇÃO JURÍDICA 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das 
respectivas alterações, caso existam; 

b)   Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

DOCUMENTAÇÃO FISCAL, PREVIDÊNCIÁRIA E TRABALHISTA 

c) Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e às contribuições 
previdenciárias e de terceiros; 

d)  Certidão Negativa de Débitos Estaduais, da sede do proponente; 

e) Certidão Negativa de Débitos Municipais, da sede do proponente; 

f) Certificado de Regularidade do FGTS; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011; 

 

DOCUMENTAÇÃO ECONÔMICA- FINANCEIRA 

h) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

 

DOCUMENTAÇÃO QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
11.4.2.2 - DECLARAÇÕES 
a) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, conforme disposto na Lei nº 13.146, de 2015 e inciso XVII do art. 92 e art. 116, parágrafo único, 
da Lei 14.133/2021.  
b) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Cons7tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções cole7vas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

i) Apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, de prestação de serviços compa_veis com 
o(s) item(ns) cotado(s), emi7do por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
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c) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a par7r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do ar7go 7°, XXXIII, da 
Cons7tuição.  
d) Declaração de que não possui, em sua cadeia produ7va, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Cons7tuição Federal; 
e) Para o licitante organizado em coopera7va deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
ar7go 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 
f) Declaração expressa do Licitante de que a oficina está instalada em um raio de, no máximo 10 km (dez 
quilômetros) contados do edi]cio sede da Prefeitura Municipal de Angelina/SC, localizada na Rua Manoel Lino 
Koerich, 80, Centro, Angelina/SC CEP: 88460-000. Caso a empresa tenha sua oficina localizada fora do raio 
esFpulado, a despesa com o transporte dos veículos ficará sob sua responsabilidade a parFr de 10 km (dez 
quilômetros) da sede da Prefeitura Municipal de Angelina, tanto para reFrada, quanto para entrega. 

 
11.5. Todos os documentos deverão ser apresentados por meio eletrônico, em até 120 (cento e vinte) minutos 
após convocação do pregoeiro via “Chat”, inseridos como Anexos no Sistema eletrônico. 
11.6. Após o envio dos documentos, o pregoeiro verificará nos sí7os oficiais de órgãos e en7dades emissores de 
cer7dões, caso necessite, os documentos com erros sanáveis ou faltantes, cons7tuindo meio legal de prova. 
11.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 
11.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 
quando a lei expressamente o exigir. 
11.9. A verificação pelo pregoeiro, em sí7os eletrônicos oficiais de órgãos e en7dades emissores de cer7dões 
cons7tui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
11.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permi7da a subs7tuição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência para: 
11.10.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
11.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
11.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
11.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital. 
 
12 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
12.1 – Após a fase de habilitação, encerrados os itens e declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar 
sua intenção de recorrer contra decisões do Pregoeiro, de forma imediata e mo7vada, em campo próprio do 
Sistema, sendo-lhe concedido o prazo de 03 (três) dias para a envio das razões do recurso, ficando os demais 
licitantes, desde logo, in7mados a enviar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos autos. 
12.1.1 – A falta de manifestação imediata e mo7vada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do 
subitem 12.1, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao 
licitante declarado vencedor. 
12.1.2 – Para fins deste edital considera-se “imediata”, a manifestação realizada no prazo de 10 (dez) minutos. 
12.2 – O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insusce_veis de aproveitamento. 
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12.3 – Os recursos registrados no Sistema, cons7tuem meio legal de prova, desde que devidamente assinados, 
não sendo obrigatório o encaminhamento do original. 
12.4 – Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal. 
12.5 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos pra7cados, a autoridade competente adjudicará 
o objeto e homologará o procedimento licitatório. 
 
13 - DO REGISTRO DE PREÇOS 
13.1 - O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços 
rela7vos à prestação de serviços e/ou aquisição de materiais, para contratações futuras da Administração Pública. 
13.2 - A Ata de Registro de Preços (ARP) é um documento vincula7vo, obrigacional com as condições de 
compromisso para a futura contratação, inclusive com preços, especificações técnicas, fornecedores e órgãos 
par7cipantes, conforme as disposições con7das neste instrumento convocatório e nas respec7vas propostas 
aduzidas. 
13.3 - Órgão Gerenciador é o órgão ou en7dade da Administração Pública responsável pela condução do 
conjunto de procedimentos do presente certame licitatório, bem como pelo gerenciamento da futura Ata de 
Registro de Preços. 
13.4 - Órgão Par7cipante é todo órgão ou en7dade da Administração Pública que par7cipa da presente licitação 
especial para Registro de Preços, bem como integre a futura Ata de Registro de Preços. 
13.5 - O Órgão Gerenciador do presente SRP será a Secretaria de Administração e Planejamento, através da 
Unidade de Contratos. 
13.6 - A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão 
advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a contratação pretendida, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições. 
13.7 - Homologado o resultado da licitação, respeitada a ordem de classificação e a quan7dade de fornecedores 
a serem registrados, serão convocados os interessados para assinatura eletrônica da Ata de Registro de Preços, 
que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da convocação. 
13.7.1 - O(s) representante(s) legal(is) do(s) vencedor(es) receberá(ão) um e-mail no endereço cadastrado 
informando a disponibilização do documento para assinatura eletrônica, o qual indicará o link para acesso. 
13.7.2 - É de responsabilidade exclusiva do usuário a consulta acerca da disponibilização do documento para 
assinatura no seu ambiente virtual. 
13.8 - A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Gerenciador, por intermédio 
de instrumento contratual ou ordem de compra. 
 
14 - DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
14.1 - Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, documento vincula7vo 
obrigacional, com caracterís7cas de compromisso para a futura contratação, com o fornecedor primeiro 
classificado e, se for o caso, com os demais classificados, obedecendo à ordem de classificação e aos preços 
propostos. 
14.1 - No caso do fornecedor primeiro classificado, após convocado não comparecer ou se recusar a assinar a 
Ata de Registro de Preços e o Contrato, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste Edital, o Município de 
Angelina/SC convocará os demais proponentes, na ordem de classificação. 
 
15 - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
16 - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
16.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles pra7cados no 
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bem registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata 
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 
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16.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por mo7vo superveniente, tornar-se superior ao preço pra7cado 
no mercado o Órgão Gerenciador deverá: 
a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao pra7cado pelo 
mercado; 
b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 
c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
16.3 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá: 
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade 
dos mo7vos e comprovantes apresentados, se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento. 
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
16.4 - A alteração da Ata de Registro de Preços dependerá em qualquer caso da comprovação das condições 
de habilitação atualizadas do fornecedor convocado. 
16.5 - Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
17 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
17.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços: 
b) não re7rar a respec7va nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem jus7fica7va aceitável; 
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles pra7cados no 
mercado; 
d) presentes razões de interesse público. 
17.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa, 
será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador. 
17.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior 
devidamente comprovado. 
 
18 - DA CONTRATAÇÃO 
18.1. A contratação decorrente desta licitação poderá, se necessário, ser formalizada mediante contrato a ser 
firmado com o licitante vencedor e suas condições são as estabelecidas na Minuta de Contrato Anexo IX deste 
Edital, no Termo de Referência e nos demais anexos, além de outras fixadas na proposta do vencedor e necessárias 
à fiel execução do objeto licitado. 
18.2. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 125, da 
Lei Federal nº 14.133/2021.  
18.3. A contratação, objeto deste Edital, se efe7vará na forma prevista no art. 115 e seguintes da Lei Federal nº 
14.133/2021, e nas condições dispostas no Termo de Referência (Anexo I).  
18.4. As condições de pagamento estão dispostas no Termo de Referência (Anexo I) e neste Edital.  
18.5. O licitante vencedor deverá, por ocasião da assinatura do contrato, indicar o nome do representante 
responsável pela gestão do contrato, informando endereço, telefone, e-mail, etc.  
18.6. Se o licitante declarado vencedor não assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data 
do recebimento da convocação, caducará o seu direito à contratação.  
18.7. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e convocará 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao edital, podendo 
negociar com o proponente para que seja ob7do preço melhor.  
18.8. A contratada não poderá, em hipótese alguma, caucionar ou u7lizar o contrato para qualquer operação 
financeira.  
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18.9. A contratada deverá manter, durante toda a execução do objeto, em compa7bilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
18.10. A contratação decorrente desta licitação poderá ser rescindida, independentemente de aviso, interpelação 
ou no7ficação judicial, nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem que a contratada, 
por isso, tenha direito a qualquer reclamação ou indenização, salvo pelos serviços executados até o momento da 
rescisão.  
18.11. A rescisão do contrato provocada pela inadimplência da contratada acarretará aplicação das sanções 
previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal.  
18.12. A aquisição do produto, objeto do presente Edital ficará sujeito à incidência do imposto de renda na fonte 
conforme previsto na legislação federal vigente. 
 
19 - DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
19.1. O prazo, local e condições para execução dos serviços estão definidos no TERMO DE REFERÊNCIA (Anexo I).  
 
20 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
20.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento desta autarquia: 
Fundo Municipal de Saúde:  
09.03 2.032 21 3.3.90.00.00.00.00.00 0600 – Piso de Atenção Básica Variável 
09.03 2.032 22 3.3.90.00.00.00.00.00 1002 – Piso de Atenção Básica Variável 
Fundo Municipal de Assistência Social: 
10.10 2.045 3 3.3.90.00.00.00.00.00 0500 – Manutenção e Func. do Fundo Mun. de Assist. Social 
10.10 2.045 47 3.3.90.00.00.00.00.00 2661 – Manutenção e Func. do Fundo Mun. de Assist. Social 
10.10 2.045 51 3.3.90.00.00.00.00.00 2660 – Manutenção e Func. do Fundo Mun. de Assist. Social 
10.10 2.045 57 3.3.90.00.00.00.00.00 0660 – Manutenção e Func. do Fundo Mun. de Assist. Social 
10.10 2.045 58 3.3.90.00.00.00.00.00 0665 – Manutenção e Func. do Fundo Mun. de Assist. Social 
10.10 2.047 12 3.3.90.00.00.00.00.00 0500 – Programa de Atendimento Integral à Família - PAIF 
10.10 2.047 13 3.3.90.00.00.00.00.00 0660 – Programa de Atendimento Integral à Família - PAIF 
10.10 2.047 14 3.3.90.00.00.00.00.00 0661 – Programa de Atendimento Integral à Família - PAIF 
Prefeitura Municipal de Angelina:  
02.01 2.022 3 3.3.90.00.00.00.00.00 0500 – Manutenção e Funcionamento do Gabinete do Prefeito 
03.01 2.003 15 3.3.90.00.00.00.00.00 0500 – Manutenção e Func. da Sec. de Adm. e Finanças 
04.01 2.005 35 3.3.90.00.00.00.00.00 0540 – Manutenção e Func. do Ensino Fundamental 
04.01 2.005 36 3.3.90.00.00.00.00.00 0551 – Manutenção e Func. do Ensino Fundamental 
04.01 2.005 37 3.3.90.00.00.00.00.00 1001 – Manutenção e Func. do Ensino Fundamental 
04.01 2.006 42 3.3.90.00.00.00.00.00 0540 – Manutenção e Func. do Transporte Escolar - Ensino Fundamental 
04.01 2.006 43 3.3.90.00.00.00.00.00 0550 – Manutenção e Func. do Transporte Escolar - Ensino Fundamental 
04.01 2.006 44 3.3.90.00.00.00.00.00 0553 – Manutenção e Func. do Transporte Escolar - Ensino Fundamental 
04.01 2.006 45 3.3.90.00.00.00.00.00 0576 – Manutenção e Func. do Transporte Escolar - Ensino Fundamental 
04.01 2.006 46 3.3.90.00.00.00.00.00 1001 – Manutenção e Func. do Transporte Escolar - Ensino Fundamental 
06.03 2.025 135 3.3.90.00.00.00.00.00 0704 – Manut., Conservação e Abertura de Estradas 
06.03 2.025 137 3.3.90.00.00.00.00.00 0750 – Manut., Conservação e Abertura de Estradas 
06.03 2.025 192 3.3.90.00.00.00.00.00 2500 – Manut., Conservação e Abertura de Estradas 
07.02 2.059 158 3.3.90.00.00.00.00.00 0500 – Manut. e Func. da Coleta de Lixo e Reciclagem 
07.02 2.027 165 3.3.90.00.00.00.00.00 0500 – Manut. e Func. da Secret. de Agricultura 
 
21 - DO PAGAMENTO  
21.1. A contratada apresentará mensalmente a Nota Fiscal, acompanhada da comprovação da regularidade fiscal 
e trabalhista, à Unidade Administra7va, para aprovação pelo gestor de contratos.  



ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGELINA 

 

 

14 
 

21.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado.  
21.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi7da a ordem bancária para pagamento.  
21.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
21.4.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão re7dos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
21.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/ 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, 
o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus 
ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
21.6. Para fins de pagamento, a Contabilidade realizará consulta a todas as regras deste edital e seus anexos.  
21.7. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a par7r 
de sua reapresentação, devidamente regularizado. 
 
22 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
22.1. Comete infração administra7va, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
22.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  
22.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus7ficado, não man7ver a proposta em especial 
quando:  
22.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao úl7mo lance ofertado ou após a negociação;  
22.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
22.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa compe77va; ou  
22.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;  
22.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 
22.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;  
22.1.3.1. Recusar-se, sem jus7fica7va, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou re7rar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  
22.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação  
22.1.5. Fraudar a licitação  
22.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  
22.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
22.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
22.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
22.1.7. Pra7car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje7vos da licitação  
22.1.8. Pra7car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  
22.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garan7da a prévia defesa, aplicar aos licitantes 
e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
22.2.1. Advertência;  
22.2.2. Multa;  
22.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e  
22.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os mo7vos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  
22.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
22.3.1. A natureza e a gravidade da infração come7da.  
22.3.2. As peculiaridades do caso concreto  
22.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes  
22.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública  
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22.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.  
22.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
22.4.1. Para as infrações previstas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e 22.1.3, a multa será de 15% do valor do contrato 
licitado.  
22.4.2. Para as infrações previstas nos itens 22.1.4, 22.1.5, 22.1.6, 22.1.7 e 22.1.8, a multa será de 30% do valor 
do contrato licitado. 
22.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumula7vamente ou não, à penalidade de multa.  
22.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua in7mação  
22.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administra7vas relacionadas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e 22.1.3, quando não se jus7ficar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federa7vo a qual pertencer o órgão ou en7dade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
22.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prá7ca das infrações dispostas nos itens 22.1.4, 22.1.5, 22.1.6, 22.1.7 e 22.1.8, bem como pelas 
infrações administra7vas previstas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e 22.1.3 que jus7fiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
22.9. A recusa injus7ficada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou re7rar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 22.1.3, caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garan7a de proposta em favor do 
órgão ou en7dade promotora da licitação.  
22.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 
ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e in7mará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua in7mação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
22.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da in7mação, o qual será dirigido à autoridade que 7ver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua mo7vação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos.  
22.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da in7mação, e decidido no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
22.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
22.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados à CONTRATANTE. 
 
23 - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  
23.1. Qualquer pessoa é parte legí7ma para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, 
de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.  
23.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sí7o eletrônico oficial no prazo 
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao úl7mo dia ú7l anterior à data da abertura do certame.  
23.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento, obedecido o prazo legal, deverão ser encaminhados também 
ao Pregoeiro, por escrito no endereço informado no preâmbulo, ou no e-mail.  
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24 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
24.1. A apresentação de proposta obriga o licitante declarado vencedor ao cumprimento de todas as disposições 
con7das neste Edital.  
24.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, no interesse da Administração:  
24.2.1. Em qualquer fase da licitação, promover diligência des7nada a esclarecer ou a complementar a instrução 
do processo;  
24.2.2. Solicitar aos setores competentes a elaboração de pareceres técnicos des7nado a fundamentar suas 
decisões;  
24.2.3. Sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados no credenciamento, na proposta e na 
documentação, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação.  
24.3. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta ou dos documentos de 
habilitação, o Pregoeiro poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua con7nuidade, in7mando todos 
os par7cipantes.  
24.4. A presente licitação poderá ser revogada por mo7vos de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de oQcio ou por provocação de 
terceiro, sem que caiba às licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por esses fatos, de acordo com 
o art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
24.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.  
24.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automa7camente transferida para o primeiro dia ú7l subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  
24.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
24.8. Cópia deste Edital e informações sobre o andamento desta licitação estarão à disposição dos interessados 
no link www.angelina.sc.gov.br na aba ‘LICITAÇÕES’ ou no endereço informado no preâmbulo.  
24.09. Fica eleito o foro da Comarca de Santo Amaro da Imperatriz, Estado de Santa Catarina, para solucionar 
quaisquer questões oriundas desta licitação. 
 
Angelina/SC, 20 de agosto de 2024. 
 
 
 

___________________________________ 
Roseli Anderle 

Prefeita Municipal 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 

 
ÓRGÃO SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

 
1. OBJETO 

Contratação de empresa(s) para eventual prestação de serviços de mão de obra mecânica/elétrica, conforme 
especificações, quan7ta7vos e condições estabelecidas. 

1.1. Especificações e quanFdades 

Ite
m 

Unidade 
Quant. 

esFmada 
por veículo 

Quant. 

veículos 
Descrição 

Valor Unitário 
R$ 

Valor Total R$ 

1 Hora 240 15 MÁQUINAS/TRATORES R$ 190,00 R$ 684.000,00 

2 Hora 240 13 CAMINHÕES/ÔNIBUS R$ 173,33 R$ 540.789,60 

3 Hora 120 44 AUTOMÓVEIS/UTILITÁRIOS R$ 102,66 R$ 542.044,80 

     Total R$ 1.766.834,40 

1.2. DA NATUREZA DO OBJETO 

Não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto Municipal n.º 003/2024. 

 
2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A Jus7fica7va da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência. 

 
3. DOS PARÂMETROS DA LICITAÇÃO 

A contratação será feita através de Pregão Eletrônico, jus7fica-se tal procedimento com fundamento no caput do 
ar7go 6 da Lei nº 14.133/2021. 

 
4. DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Os documentos necessários para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, conforme os dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 e específicos do objeto: 

 
DOCUMENTAÇÃO JURÍDICA 

a) Ato cons7tu7vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, 
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com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das respec7vas alterações, caso 
existam; 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 
DOCUMENTAÇÃO FISCAL, PREVIDÊNCIÁRIA E TRABALHISTA 

c) Cer7dão Nega7va de Débitos rela7vos aos Tributos Federais, à Dívida A7va da União e às contribuições 
previdenciárias e de terceiros; 

d) Cer7dão Nega7va de Débitos Estaduais, da sede do proponente; 

e) Cer7dão Nega7va de Débitos Municipais, da sede do proponente; 

f) Cer7ficado de Regularidade do FGTS; 

g) Cer7dão Nega7va de Débitos Trabalhistas, conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011; 

 
DOCUMENTAÇÃO ECONÔMICA- FINANCEIRA 

h) Cer7dão nega7va de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

 
DOCUMENTAÇÃO QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

i) Apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, de prestação de serviços compa_veis com o(s) 
item(ns) cotado(s), emi7do por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

 
DECLARAÇÕES 

a) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, conforme disposto na Lei nº 13.146, de 2015 e inciso XVII do art. 92 e art. 116, parágrafo único, 
da Lei 14.133/2021.  

b) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Cons7tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções cole7vas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

c) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a par7r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do ar7go 7°, XXXIII, da 
Cons7tuição.  

d) Declaração de que não possui, em sua cadeia produ7va, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Cons7tuição Federal; 

e) Declaração expressa do Licitante de que a oficina está instalada em um raio de, no máximo 10 km (dez 
quilômetros) contados do edi]cio sede da Prefeitura Municipal de Angelina/SC, localizada na Rua Manoel Lino 
Koerich, 80, Centro, Angelina/SC CEP: 88460-000. Caso a empresa tenha sua oficina localizada fora do raio 
esFpulado, a despesa com o transporte dos veículos ficará sob sua responsabilidade, tanto para reFrada, quanto 
para entrega. 

f) Para o licitante organizado em coopera7va deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
ar7go 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Prazo de entrega/execução 

Previsão de início após a homologação do processo licitatório, conforme necessidade. 

5.2. Local, horário e endereço de execução dos serviços 

5.2.1. O objeto Processo Licitatório consiste na futura e eventual Contratação de empresa(s) para prestação de 
serviços de mão de obra mecânica/elétrica para manutenção dos veículos e maquinários do Município, por hora 
mecânica. 
 
5.2.2. Caberá ao licitante vencedor iniciar a prestação dos serviços no prazo máximo de 4 (quatro) horas, a contar 
da solicitação do Município, sendo de inteira responsabilidade da empresa vencedora o deslocamento, 
recolhimento e entrega dos veículos/maquinários, que estejam em um raio maior que 10 (dez) quilômetros da 
Sede do Município, cabendo-lhe exclusivamente os ônus deste. 
 

6. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

6.1. Da contratada 

Obriga-se a empresa vencedora: 

a) atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência do Contrato, limitada ao 
quan7ta7vo de cada item; 

b) ao fornecimento do objeto, de acordo com as especificações constantes, em consonância com a proposta 
apresentada e com a qualidade e especificações determinadas pela legislação em vigor; 

c) responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do objeto; 

d) não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratado; 

e) manter, durante a vigência da contratação, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas; 

f) responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos Qsicos ou materiais causados à Administração ou a terceiros, 
pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, 
quando da execução do fornecimento; 

g) responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza previdenciária, fiscal, 
trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, per7nentes à 
execução do objeto contratado; 

h) manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a contratante por todo o período de 
contratação; comunicando, imediatamente, o Contratante em caso de alteração; 

i) Caso a empresa tenha sua oficina localizada fora do raio es7pulado, a despesa com o transporte dos veículos 
ficará as suas expensas a par7r de 10 km (dez quilômetros) da sede da Prefeitura Municipal de Angelina. 

6.2. Da contratante 

Obriga-se a Administração/Contratante: 

a) comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos objetos entregues; 

b) efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento es7pulada na licitação e no Contrato; 



ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGELINA 

 

 

20 
 

c) promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços, sob os aspectos 
qualita7vo e quan7ta7vo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as medidas corre7vas; 

d) rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das especificações do contrato; 

e) observar para que durante a vigência da contratação sejam cumpridas as obrigações assumidas pela Contratada, 
bem como sejam man7das todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) aplicar as sanções administra7vas, quando se fizerem necessárias; 

g) prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 

 
7. DO CONTRATO 

7.1. INSTRUMENTO CONTRATUAL 

Assinatura de Contrato e Ata de Registro de Preços 

7.2. VIGÊNCIA 

O prazo de vigência da contratação é de 365 dias, contados da data da autorização dos serviços. 

7.3. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Gestora: 

Nome: Ariane Dauana Coelho Soares 

Cargo: Assistente Administra7vo 

Matrícula: 1324 

E-mail: ariane@angelina.sc.gov.br 

 
Fiscal: 

Nome: Al7no Laudelino da Cunha 

Cargo:  Secretário Municipal de Transportes, Obras e Serviços Públicos 

Matrícula: 2422 

E-mail: administracao@angelina.sc.gov.br 

 
8. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

8.1 Prazos 

Prazo de pagamento: Até 30 (trinta) dias do mês subsequente a prestação dos serviços, mediante a apresentação 
da nota fiscal/fatura, que deverá ser emi7da em nome da CONTRATANTE, devendo constar o CNPJ, o número da 
licitação e do Contrato. 

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas correrão por conta das dotações:  

Fundo Municipal de Saúde:  
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09.03 2.032 21 3.3.90.00.00.00.00.00 0600 – Piso de Atenção Básica Variável 
09.03 2.032 22 3.3.90.00.00.00.00.00 1002 – Piso de Atenção Básica Variável 
Fundo Municipal de Assistência Social: 
10.10 2.045 3 3.3.90.00.00.00.00.00 0500 – Manutenção e Func. do Fundo Mun. de Assist. Social 
10.10 2.045 47 3.3.90.00.00.00.00.00 2661 – Manutenção e Func. do Fundo Mun. de Assist. Social 
10.10 2.045 51 3.3.90.00.00.00.00.00 2660 – Manutenção e Func. do Fundo Mun. de Assist. Social 
10.10 2.045 57 3.3.90.00.00.00.00.00 0660 – Manutenção e Func. do Fundo Mun. de Assist. Social 
10.10 2.045 58 3.3.90.00.00.00.00.00 0665 – Manutenção e Func. do Fundo Mun. de Assist. Social 
10.10 2.047 12 3.3.90.00.00.00.00.00 0500 – Programa de Atendimento Integral à Família - PAIF 
10.10 2.047 13 3.3.90.00.00.00.00.00 0660 – Programa de Atendimento Integral à Família - PAIF 
10.10 2.047 14 3.3.90.00.00.00.00.00 0661 – Programa de Atendimento Integral à Família - PAIF 
Prefeitura Municipal de Angelina:  
02.01 2.022 3 3.3.90.00.00.00.00.00 0500 – Manutenção e Funcionamento do Gabinete do Prefeito 
03.01 2.003 15 3.3.90.00.00.00.00.00 0500 – Manutenção e Func. da Sec. de Adm. e Finanças 
04.01 2.005 35 3.3.90.00.00.00.00.00 0540 – Manutenção e Func. do Ensino Fundamental 
04.01 2.005 36 3.3.90.00.00.00.00.00 0551 – Manutenção e Func. do Ensino Fundamental 
04.01 2.005 37 3.3.90.00.00.00.00.00 1001 – Manutenção e Func. do Ensino Fundamental 
04.01 2.006 42 3.3.90.00.00.00.00.00 0540 – Manutenção e Func. do Transporte Escolar - Ensino Fundamental 
04.01 2.006 43 3.3.90.00.00.00.00.00 0550 – Manutenção e Func. do Transporte Escolar - Ensino Fundamental 
04.01 2.006 44 3.3.90.00.00.00.00.00 0553 – Manutenção e Func. do Transporte Escolar - Ensino Fundamental 
04.01 2.006 45 3.3.90.00.00.00.00.00 0576 – Manutenção e Func. do Transporte Escolar - Ensino Fundamental 
04.01 2.006 46 3.3.90.00.00.00.00.00 1001 – Manutenção e Func. do Transporte Escolar - Ensino Fundamental 
06.03 2.025 135 3.3.90.00.00.00.00.00 0704 – Manut., Conservação e Abertura de Estradas 
06.03 2.025 137 3.3.90.00.00.00.00.00 0750 – Manut., Conservação e Abertura de Estradas 
06.03 2.025 192 3.3.90.00.00.00.00.00 2500 – Manut., Conservação e Abertura de Estradas 
07.02 2.059 158 3.3.90.00.00.00.00.00 0500 – Manut. e Func. da Coleta de Lixo e Reciclagem 
07.02 2.027 165 3.3.90.00.00.00.00.00 0500 – Manut. e Func. da Secret. de Agricultura 

 
10. DO VALOR ESTIMADO 

O valor máximo es7mado será de R$ 1.766.834,40 (um milhão e setecentos e sessenta e seis mil e oitocentos e 
trinta e quatro reais e quarenta centavos). 

 

Angelina/SC, 20 de agosto de 2024. 

 

Michael Soares 
Secretária Municipal de Administração e Finanças 
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MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADA 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 

 
Razão Social da empresa:______________________________________________ 
Endereço completo: __________________________________________________ 
Telefone para contato: ________________________________________________ 
Endereço de e-mail: __________________________________________________ 
Representante legal da empresa (nome, cpf, rg, cargo/função na empresa): ______________________________ 
Dados bancários: 
a) Banco (nº e nome do banco para pagamento): ________________________________ 
b) nº da agência bancária com dígito: __________________________________________ 
c) nº da conta bancária com dígito: ____________________________________________ 
 

 
Local e data: 
 

Assinatura do Representante Legal 
 

A Proposta deverá ser apresentada em papel 7mbrado da empresa; 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III 
 

Item Unidade 
Quant. 

es7mada 
por veículo 

Quant. 
veículos 

Descrição Valor Unitário R$ Valor Total R$ 

1 Hora 240 15 MÁQUINAS/TRATORES 
  

2 Hora 240 13 CAMINHÕES/ÔNIBUS 
  

3 Hora 120 44 AUTOMÓVEIS/UTILITÁRIOS 
  

     Total 
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MODELO DE DECLARAÇÕES CONJUNTAS 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 

 
 A empresa _____________________________________________ CNPJ _____________________ sediada na 
_____________________________________ telefone ________________ e-mail 
____________________________________, por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os 
fins do pregão supramencionado, DECLARA expressamente, sob as penalidades cabíveis, que:  
a) Detém conhecimento de todas as informações con7das neste edital e em seus anexos, e que a sua proposta 
atende integralmente aos requisitos constantes do edital supra;  
b) Não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a par7r de 
14 (catorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Cons7tuição Federal de 1998 (Lei n° 9.854/99), em 
cumprimento ao estabelecido no inciso III do art. 62 da Lei 14.133/2021;  
c) Não possui, em sua cadeia produ7va, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Cons7tuição Federal;  
d) Declara, ainda, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes impedi7vos para a 
habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, em cumprimento ao que determina o inciso II do art. 70 da Lei 14.133/2021.  
e) Declara, para os devidos fins, que os serviços são prestados por empresas que comprovam cumprimento de 
reserva de cargos prevista em Lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto na Lei nº 13.146, de 2015 e inciso 
XVII do art. 92 e art. 116, parágrafo único, da Lei 14.133/2021. 
 
 
_____________________, ____ de ________________ de _______.  
 
 
 
 

Assinatura do Representante Legal 
 
- A declaração deverá ser apresentada em papel Fmbrado da empresa; 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO  

(Somente para ME, EPP ou CooperaFva) 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 

 
A Empresa _______________________________________________________, devidamente inscrita no CNPJ sob 
nº ____________________________, sediada em 
___________________________________________________, por intermédio de seu representante legal, para 
fins da Licitação nº 017/2024 – modalidade Pregão Eletrônico n° 005/2024, DECLARA expressamente, sob as penas 
da lei, que:  

• Encontra-se enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou coopera7va, na forma da LC nº 
123/2006 e Lei n.º 11.488, art. 34.  

• Tem conhecimento dos arts. 42 e 49, da Lei Complementar nº 123/2006, estando cientes da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores impedi7vas de tal habilitação, em cumprimento ao inciso II do art. 70 da Lei 
14.133/2021.  

• Não está incursa em nenhuma das vedações do art. 3º. § 4º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 • Preenche todos os requisitos da Lei Complementar n.º 123/2006.  
 

_____________________, ____ de ________________ de _______. 
 

Assinatura do Representante Legal 
 
OBS.:  
1 - A declaração deverá ser apresentada em papel Fmbrado da empresa;  
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ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 

 
A empresa __________________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
_________________________________________________, por intermédio de seu representante legal, Sr(a) 
_______________________________________________________________________, portador(a) da Carteira 
de Iden7dade n.º ______________________________________ e do CPF n.º _________________, DECLARA, na 
forma e sob as sanções previstas na Lei 14.133/2021, que cumpre plenamente os requisitos de HABILITAÇÃO 
exigidos para par7cipação nesta licitação.  
 
DECLARA, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas, na hipótese de falsidade da presente 
declaração. 
 

_____________________, ____ de ________________ de _______.  
 

Assinatura do Representante Legal 
 

- A declaração deverá ser apresentada em papel Fmbrado da empresa; 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VI 
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DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 

 
 

___________________________(identificação completa do representante da licitante), como representante 
devidamente constituído de ____________________(identificação completa do licitante) doravante denominado 
(licitante/consórcio), para fins do disposto no item __________ do Edital ________________(completar com 
iden7ficação do Edital), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

I. A proposta apresentada para participar da ( identificação da l ic itação nº 017/2024) foi elaborada 
de maneira independente pelo (Licitante/consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial 
ou de fato da (identificação da l ic itação nº 017/2024), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

II. A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar ( identificação da l ic itação nº 
017/2024) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato 
deste Leilão, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

III. Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da 
referida licitação; 

IV. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar (identificação da licitação) não será, no todo 
ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 
potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

V. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do (identificação da licitação) não foi, no todo 
ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do (órgão 
licitante) antes da abertura oficial das propostas; e 

VI. Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

Local e Data. 
 

(assinatura do representante legal da empresa ou procurador habilitado) 

• Este anexo deve ser apresentado em papel 7mbrado da empresa par7cipante da licitação. 
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MINUTA DO CONTRATO Nº ***/2024 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE ANGELINA E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
 

O MUNICÍPIO DE ANGELINA, com sede na Rua Manoel Lino Koerich, 80 – Centro, inscrita no CNPJ sob nº 
82.195/951/0001-10, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo pela Prefeita Municipal, 
Senhora Roseli Anderle, e de outro lado a empresa, *****, estabelecida na ***, inscrita no CNPJ sob o nº *****, 
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu *****, Senhor ******, portador do CPF nº 
*******, firmam o presente instrumento de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 005/2024, e regido pela 
Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e demais normas legais federais e municipais vigentes. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO: 
1.1) O objeto do presente Contrato consiste visando a futura e eventual Contratação de empresa(s) para prestação 
de serviços de mão de obra mecânica para manutenção dos veículos e maquinários do Município, por hora 
mecânica. 
 
1.2) Caberá ao licitante vencedor iniciar a prestação dos serviços no prazo máximo de 4 (quatro) horas, a contar 
da solicitação do Município, sendo de inteira responsabilidade da empresa vencedora o deslocamento, 
recolhimento e entrega dos veículos/maquinários, desde que estejam em um raio de 10 (dez) quilômetros da Sede 
do Município, cabendo-lhe exclusivamente os ônus deste. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
2.1) Obedecer, dentro da conveniência e interesse público, o plano de manutenção proposto pela CONTRATADA, 
bem como zelar pela correta u7lização dos veículos;  
 
2.2) O CONTRATANTE providenciará o pagamento da Nota de Fiscal mediante comprovação da perfeita execução 
dos serviços correspondentes, em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal; 
 
2.2.1) O pagamento por parte do CONTRATANTE ficará condicionado ao fornecimento pelo CONTRATADO do 
comprovante de pagamento do salário mensal e das guias de previdência social e FGTS do mecânico responsável 
pela execução dos serviços na área de propriedade da Prefeitura devidamente pagas;  
 
2.3) O CONTRATANTE apoiará administra7vamente a execução dos serviços contratados, através de contato 
permanente com a CONTRATADA; 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
3.1) Caberá ao licitante vencedor iniciar a prestação dos serviços de conserto no prazo máximo de 4 (quatro) horas, 
a contar da solicitação do Município, sendo de inteira responsabilidade da empresa vencedora, o deslocamento, 
recolhimento e entrega dos veículos/maquinários, desde que estejam em uma distância de no máximo 10 (dez) 
quilômetros do Centro do município, cabendo-lhe exclusivamente os ônus deste. 
 
3.2) Prestar serviços de mão de obra de mecânica/elétrica em área/rampa a ser indicada pela Prefeitura, através 
de mecânico possuidor de vínculo emprega_cio devidamente registrado em sua Carteira de Trabalho. 
3.3) Oferecer garan7a de mercado para os serviços prestados, que será de no mínimo 90 (noventa dias), caso os 
mesmos apresentem problemas e/ou defeitos dentro do prazo de garan7a, estes deverão ser refeitos o mais 
rápido possível, sem nenhum ônus para o CONTRATANTE; 
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3.4) Responsabilizar-se por qualquer veículo do CONTRATANTE que lhe for entregue, para a execução dos serviços 
que se fizerem necessários; 
 
3.5) Dar aos veículos do CONTRATANTE absoluta prioridade para a realização dos serviços e troca de peças, bem 
como ensejar que os serviços sejam acompanhados, no todo ou em parte, por funcionários do mesmo; 
 
3.6) Res7tuir ao CONTRATANTE todas as peças/acessórios/demais materiais porventura subs7tuídos, sob pena de 
ressarcimento; 
 
3.7) U7lizar, na execução dos serviços, pessoal especializado e treinado para desempenho das respec7vas funções, 
assumindo integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente do fornecimento e administração dos 
recursos humanos necessários à execução do contrato, que não terão nenhum vínculo trabalhista para com o 
CONTRATANTE; 
 
3.8) Indenizar o CONTRATANTE por qualquer dano causado em sua frota de veículos, em decorrência da ação ou 
omissão dos técnicos e funcionários da CONTRATADA, ficando este, desde já, autorizado a descontar, dos 
pagamentos devidos à empresa CONTRATADA o valor correspondente ao(s) prejuízo(s); 
 
3.9) Manter, durante toda a execução do contrato, em compa7bilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que deu origem a este contrato; 
 
3.10) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer irregularidade porventura encontrada com relação ao objeto licitado, 
quando as mesmas es7verem sob a sua guarda; 
                                     
3.11) A CONTRATADA deverá providenciar, no prazo determinado em orçamento, a remoção do defeito, ou 
comunicar ao CONTRATANTE os mo7vos que impossibilitarem o cumprimento do referido prazo. 
  
3.12) Manter, durante toda a execução do contrato, em compa7bilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que gerou este Contrato, Processo Licitatório nº 
017/2024. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
O presente contrato vigorará por 12 (doze) meses, a contar de sua data, podendo ser prorrogado por necessidade 
do CONTRATANTE, nos termos e limites que permitem a Lei. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO ROMPIMENTO DO CONTRATO: 
O presente contrato poderá ser rompido a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, pelas razões previstas na Lei nº. 
14.133/2021, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias com relação à data na qual se deseja sua concre7zação, 
mediante comunicação por escrito, assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, embora 
resguardadas, ao CONTRATANTE, as prerroga7vas conferidas pela referida Lei. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES: 
Em caso de inexecução total ou parcial na prestação dos serviços ou desobediência de alguma das cláusulas 
contratuais, bem como de ocorrência de atraso injus7ficado na execução do objeto deste contrato, submeter-se-
á a CONTRATADA, sendo-lhe garan7da plena defesa, às seguintes penalidades: 
I - Advertência; 
II - Multa; 
III - Suspensão temporária de par7cipação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo de até 02 (dois) anos; 



ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGELINA 

 

 

29 
 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
mo7vos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 
§1 º A multa prevista no item I do caput desta cláusula, será de até 10% (dez por cento) sobre o valor global do 
contrato. 
§2 º As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumula7vamente facultada a defesa prévia do 
interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
§3 º O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da in7mação, 
podendo o CONTRATANTE, para isso, descontá-las das faturas por ocasião do pagamento, se julgar conveniente. 
§4 º O pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigir as irregularidades que deram causa à 
penalidade, nem de cumprir o objeto do contrato. 
§5 º O CONTRATANTE deverá cien7ficar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade constatada na 
prestação dos serviços, para as providências cabíveis. 
§6 º As penalidades somente deixarão de ser aplicadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as jus7fica7vas 
só serão aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e facilmente comprováveis, a critério do 
CONTRATANTE, desde que formuladas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em que foram aplicadas, 
indicando-se ainda o número do processo administra7vo a que se refere, protocolado no CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:  
Em atenção à Lei Federal 14.13/2021, a execução deste Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo 
CONTRATANTE, através da Gestora de Contratos, Ariane Dauana Coelho Soares e Fiscal, Al7no Laudelino da Cunha, 
Secretário Municipal de Transportes, Obras e Serviços Públicos, indicados no Termo de Referência, ao qual 
compete:  

I - Anotar todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados;  
II - Receber provisória e defini7vamente o objeto do Contrato, a par7r do qual poderá ser realizado o pagamento 
de que trata a cláusula sé7ma; ou rejeitá-lo, se executado em desacordo com este Contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR E CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA  
8.1) O valor acordado para a execução dos serviços será de R$ ** (*) e correrá por conta do orçamento do 
município de Angelina/SC:  
Fundo Municipal de Saúde:  
09.03 2.032 21 3.3.90.00.00.00.00.00 0600 – Piso de Atenção Básica Variável 
09.03 2.032 22 3.3.90.00.00.00.00.00 1002 – Piso de Atenção Básica Variável 
Fundo Municipal de Assistência Social: 
10.10 2.045 3 3.3.90.00.00.00.00.00 0500 – Manutenção e Func. do Fundo Mun. de Assist. Social 
10.10 2.045 47 3.3.90.00.00.00.00.00 2661 – Manutenção e Func. do Fundo Mun. de Assist. Social 
10.10 2.045 51 3.3.90.00.00.00.00.00 2660 – Manutenção e Func. do Fundo Mun. de Assist. Social 
10.10 2.045 57 3.3.90.00.00.00.00.00 0660 – Manutenção e Func. do Fundo Mun. de Assist. Social 
10.10 2.045 58 3.3.90.00.00.00.00.00 0665 – Manutenção e Func. do Fundo Mun. de Assist. Social 
10.10 2.047 12 3.3.90.00.00.00.00.00 0500 – Programa de Atendimento Integral à Família - PAIF 
10.10 2.047 13 3.3.90.00.00.00.00.00 0660 – Programa de Atendimento Integral à Família - PAIF 
10.10 2.047 14 3.3.90.00.00.00.00.00 0661 – Programa de Atendimento Integral à Família - PAIF 
Prefeitura Municipal de Angelina:  
02.01 2.022 3 3.3.90.00.00.00.00.00 0500 – Manutenção e Funcionamento do Gabinete do Prefeito 
03.01 2.003 15 3.3.90.00.00.00.00.00 0500 – Manutenção e Func. da Sec. de Adm. e Finanças 
04.01 2.005 35 3.3.90.00.00.00.00.00 0540 – Manutenção e Func. do Ensino Fundamental 
04.01 2.005 36 3.3.90.00.00.00.00.00 0551 – Manutenção e Func. do Ensino Fundamental 
04.01 2.005 37 3.3.90.00.00.00.00.00 1001 – Manutenção e Func. do Ensino Fundamental 
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04.01 2.006 42 3.3.90.00.00.00.00.00 0540 – Manutenção e Func. do Transporte Escolar - Ensino Fundamental 
04.01 2.006 43 3.3.90.00.00.00.00.00 0550 – Manutenção e Func. do Transporte Escolar - Ensino Fundamental 
04.01 2.006 44 3.3.90.00.00.00.00.00 0553 – Manutenção e Func. do Transporte Escolar - Ensino Fundamental 
04.01 2.006 45 3.3.90.00.00.00.00.00 0576 – Manutenção e Func. do Transporte Escolar - Ensino Fundamental 
04.01 2.006 46 3.3.90.00.00.00.00.00 1001 – Manutenção e Func. do Transporte Escolar - Ensino Fundamental 
06.03 2.025 135 3.3.90.00.00.00.00.00 0704 – Manut., Conservação e Abertura de Estradas 
06.03 2.025 137 3.3.90.00.00.00.00.00 0750 – Manut., Conservação e Abertura de Estradas 
06.03 2.025 192 3.3.90.00.00.00.00.00 2500 – Manut., Conservação e Abertura de Estradas 
07.02 2.059 158 3.3.90.00.00.00.00.00 0500 – Manut. e Func. da Coleta de Lixo e Reciclagem 
07.02 2.027 165 3.3.90.00.00.00.00.00 0500 – Manut. e Func. da Secret. de Agricultura 
 
CLÁUSULA NONA – DO FORO E BASE LEGAL: 
Este Contrato se encontra subordinado à legislação específica, consubstanciada na Lei n.º 14.133/2021 e, em casos 
omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e disposições de direito privado. 
 
Fica eleito o Foro da Cidade de Santo Amaro da Imperatriz, como o único capaz de dirimir as dúvidas oriundas 
deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente. 
 
Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente termo em 
02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e pelas 
testemunhas abaixo. 
 
Angelina/SC, _____ de _________ de 2024. 
 

Contratante: 
__________________________ 

Roseli Anderle 
Prefeita Municipal 

 
Contratada: 

__________________________ 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VII 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ***/2024 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ANGELINA E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
 

O MUNICÍPIO DE ANGELINA, com sede na Rua Manoel Lino Koerich, 80 – Centro, inscrita no CNPJ sob nº 
82.195/951/0001-10, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo pela Prefeita Municipal, 
Senhora Roseli Anderle, e de outro lado a empresa, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, estabelecida na 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada por seu XXXXXXXXXXXXX, Senhor XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador do 
CPF nº XXXXXXXXXXXXXXXXXX, firmam o presente instrumento de Ata de Registro de Preços, decorrente do Pregão 
Eletrônico nº xxxx/202x, e regido pela Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e demais normas legais 
federais e municipais vigentes. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
1.1) O objeto da presente Ata de Registro de Preços consiste na futura e eventual Contratação de empresa(s) para 
prestação de serviços de mão de obra mecânica/elétrica para manutenção dos veículos e maquinários do 
Município, por hora mecânica. 
 
1.2) Caberá ao licitante vencedor iniciar a prestação dos serviços no prazo máximo de 4 (quatro) horas, a contar 
da solicitação do Município, sendo de inteira responsabilidade da empresa vencedora o deslocamento, 
recolhimento e entrega dos veículos/maquinários, que estejam em um raio maior que 10 (dez) quilômetros da 
Sede do Município, cabendo-lhe exclusivamente os ônus deste. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO 
2.1. A execução do presente Ata da Registro de Preços será pelo regime de empreitada global. 
2.2. Fica vinculado este termo contratual às condições do Edital do Pregão Eletrônico nº 005/2024 e seus anexos 
e à proposta da CONTRATADA, que são partes integrantes deste Ata de Registro de Preços, como se transcritos 
es7vessem. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 
3.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução dos serviços descritos no Termo de Referência, Anexo 
I deste Ata de Registro de Preços, os valores conforme descritos no quadro abaixo: 
 

Item Unidade 

Quant. 
es7mada 

por 
veículo 

Quant. 
veículos 

Descrição Valor Unitário R$ Valor Total R$ 

1 Hora 240 15 MÁQUINAS/TRATORES 
  

2 Hora 240 13 CAMINHÕES/ÔNIBUS 
  

3 Hora 120 44 AUTOMÓVEIS/UTILITÁRIOS 
  

     Total 
 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
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incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
3.3. O valor acima é es7mado, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quan7ta7vos 
efe7vamente fornecidos e/ou serviços prestados. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor es7pulado neste instrumento, até o 20º (vigésimo) dia do mês 
subsequente a prestação dos serviços, mediante a apresentação da nota fiscal/fatura, que deverá ser emi7da em 
nome da CONTRATANTE, devendo constar o CNPJ, o número da licitação e do Ata de Registro de Preços. 
4.2.O pagamento será liberado, desde que comprovada a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada, mediante 
a apresentação dos seguintes documentos: 
a) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (rela7vos aos Tributos Federais, Dívida A7va e Seguridade 
Social/INSS); 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação 
de cer7dão emi7da pela Secretaria competente do Estado; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante ou outra equivalente, na 
forma da lei.; 
d) Prova de regularidade rela7va ao Fundo de Garan7a por Tempo de Serviço (FGTS), emi7da pela Caixa Econômica 
Federal; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus7ça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Cer7dão Nega7va de Débitos Trabalhistas (CNDT);  
4.2.1.A não apresentação dos documentos acima exigidos implica na suspensão do pagamento da fatura até a sua 
apresentação, não sendo exigível, neste caso, atualização financeira dos valores, por inadimplemento. 
4.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, bem assim, em razão de dano ou 
prejuízo causado à CONTRATANTE ou a terceiros, não gerando essa postergação direito à atualização monetária 
do preço. 
4.4. O pagamento da fatura será sustado se verificada execução defeituosa do Ata de Registro de Preços, não 
gerando essa postergação direito à atualização monetária do preço. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 
5.1.O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano. 
5.2.A prorrogação da Ata de Registro de Preços é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permi7da a negociação com o contratado. 
5.3. Para fins de contagem dos prazos previstos será considerado como data de assinatura do Ata de Registro de 
Preços referenciada no preâmbulo do referido instrumento. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
6.1. As despesas referentes à execução desta Ata de Registro de Preços correrão a conta das dotações 
orçamentárias disponíveis para cada exercício. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
7.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da Ata de Registro de Preços, o cronograma de 
execução será prorrogado automa7camente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apos7la. 
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7.3. As comunicações entre o órgão ou en7dade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admi7ndo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
7.4. O órgão ou en7dade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
7.5. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços ou instrumento equivalente, o órgão ou en7dade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
7.6. A execução do Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da Ata de 
Registro de Preços, ou pelos respec7vos subs7tutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
7.7. O fiscal do Contrato acompanhará a execução dos serviços constantes da Ata de Registro de Preços, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração; 
7.7.1. O fiscal do Contrato anotará no histórico de gerenciamento do Ata de Registro de Preços todas as ocorrências 
relacionadas à execução do Ata de Registro de Preços, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 
7.7.2. Iden7ficada qualquer inexa7dão ou irregularidade, o fiscal da Ata de Registro de Preços emi7rá no7ficações 
para a correção da execução do Ata de Registro de Preços, determinando prazo para a correção;  
7.7.3. O fiscal da Ata de Registro de Preços informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso; 
7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da Ata de Registro de Preços nas datas aprazadas, 
o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do Contrato; 
7.7.6. O gestor do Contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do Ata de Registro de Preços, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do Ata de Registro de Preços e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
7.8. O fiscal da Ata de Registro de Preços verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garan7as, as glosas e a formalização de apos7lamento e termos 
adi7vos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios per7nentes, caso necessário. 
7.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal da Ata de Registro de Preços atuará 
tempes7vamente na solução do problema, reportando ao gestor do Contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
7.9. O gestor do Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do Ata de 
Registro de Preços contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do Contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da Ata de Registro de Preços para 
fins de atendimento da finalidade da administração. 
7.9.1. O gestor da Ata de Registro de Preços acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
7.9.2. O gestor da Ata de Registro de Preços emi7rá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores obje7vamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
7.9.3. O gestor da Ata de Registro de Preços tomará providências para a formalização de processo administra7vo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
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7.10. O fiscal da Ata de Registro de Preços comunicará ao gestor da Ata de Registro de Preços, em tempo hábil, o 
término da Ata de Registro de Preços sob sua responsabilidade, com vistas à tempes7va renovação ou prorrogação 
contratual. 
7.11. O gestor da Ata de Registro de Preços deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos obje7vos que tenham jus7ficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 
das a7vidades da Administração. 
7.12. O gestor da Ata de Registro de Preços deverá enviar a documentação per7nente para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos da Ata 
de Registro de Preços. 
7.13. O gestor e o Fiscal da presente Ata de Registro de Preços serão os mesmos Gestor e Fiscal do Contrato, 
nomeado pela Administração Municipal. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE 
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 
apresentação da proposta vencedora. 
8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par7r dos efeitos 
financeiros do úl7mo reajuste. 
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela úl7ma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) defini7vo(s).  
8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) u7lizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) defini7vo(s). 
8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser ex7nto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser u7lizado(s), será(ão) adotado(s), em subs7tuição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs7tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
‘reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adi7vo.  
8.8.O reajuste será realizado por apos7lamento. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações do Contratante: 
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Ata, de acordo com a Ata de Registro de Preços 
e seus anexos; 
9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
9.3. No7ficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele subs7tuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
9.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal per7nente à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quan7dade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos na presente Ata de Registro de Preços e no Termo de Referência; 
9.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e nesta Ata de Registro de Preços;  
9.8. Cien7ficar a Procuradoria Jurídica do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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9.9. Explicitamente emi7r decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução da presente 
Ata de Registro de Preços, ressalvados os requerimentos manifestamente imper7nentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
9.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado. 
9.11. No7ficar os emitentes das garan7as quanto ao início de processo administra7vo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
9.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, 
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução da Ata de Registro de Preços, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
10.2. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do Ata de Registro de Preços. 
10.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou en7dade, desde 
que devidamente jus7ficada, devendo a empresa designar outro para o exercício da a7vidade. 
10.3. Atender às determinações regulares emi7das pelo fiscal da Ata de Registro de Preços ou autoridade superior 
(art. 137, II); 
10.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas desta Ata de Registro de Preços, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quan7dade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs7tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal da Ata de Registro de Preços, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
10.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garan7a, caso exigida no edital, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 
10.7. Não contratar, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor da Ata de 
Registro de Preços, nos termos do ar7go 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
10.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro Geral de Fornecedores, o contratado 
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da Ata de Registro de Preços, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  
a) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (rela7vos aos Tributos Federais, Dívida A7va e Seguridade 
Social/INSS); 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação 
de cer7dão emi7da pela Secretaria competente do Estado; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante ou outra equivalente, na 
forma da lei.; 
d) Prova de regularidade rela7va ao Fundo de Garan7a por Tempo de Serviço (FGTS), emi7da pela Caixa Econômica 
Federal; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus7ça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Cer7dão Nega7va de Débitos Trabalhistas (CNDT);  
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10.9. Comunicar ao Fiscal da Ata de Registro de Preços, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
10.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garan7ndo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela7vos à execução do 
empreendimento. 
10.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer a7vidade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 
10.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per7nente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 
10.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos execu7vos que fujam às especificações do memorial descri7vo ou instrumento congênere. 
10.15. Não permi7r a u7lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permi7r a u7lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 
10.16. Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compa7bilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
10.17. Guardar sigilo sobre todas as informações ob7das em decorrência do cumprimento da Ata de Registro de 
Preços; 
10.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan7ta7vos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja sa7sfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
10.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO 
11.1. Proceder-se-á a alteração da Ata de Registro de Preços, quando couber, na forma e condições estabelecidas 
no ar7go 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 
11.2.O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da Ata de Registro de 
Preços. 
11.3. Registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços podem ser realizados por simples 
apos7la, dispensada a celebração de termo adi7vo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. A Ata de Registro de Preços se ex7ngue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo es7pulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo es7pulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o Ata de 
Registro de Preços. 
12.3. Quando a não conclusão do Ata de Registro de Preços referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
a) ficará ele cons7tuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respec7vas sanções administra7vas; e  
b) poderá a Administração optar pela ex7nção da Ata de Registro de Preços e, nesse caso, adotará as medidas 
admi7das em lei para a con7nuidade da execução contratual. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 
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13.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, no respec7vo sí7o oficial na Internet e no Diário oficial 
dos Municípios – DOM. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES 
14.1. Comete infração administra7va, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços 
b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole7vo; 
c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mo7vo jus7ficado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da Ata de Registro de Preços; 
f) pra7car ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) pra7car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços, sempre que não 
se jus7ficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando pra7cadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem 
acima desta Ata de Registro de Preços, sempre que não se jus7ficar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pra7cadas as condutas descritas nas alíneas "e", 
"f", "g" e "h" do subitem acima deste Ata de Registro de Preços, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
jus7fiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injus7ficado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 
(2) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injus7ficado sobre o valor total da Ata de 
Registro de Preços, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garan7a.  
a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a ex7nção da Ata de Registro de 
Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 14.133, de 2021.  
(3) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, no caso de inexecução 
total do objeto; 
14.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4. Todas as sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços poderão ser aplicadas cumula7vamente com a 
multa (art.156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua in7mação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garan7a 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administra7vamente 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra7vo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
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de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar. 
14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração come7da; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
14.7. Os atos previstos como infrações administra7vas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras Leis de Licitações, 
Contratos e Ata de Registro de Preços da Administração Pública que também sejam 7pificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
14.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que u7lizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá7ca dos atos ilícitos previstos nesta Ata de Registro de Preços ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 
160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados rela7vos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
ins7tuídos no âmbito do Poder Execu7vo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PRÁTICAS DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 
15.1. As partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, administradores e colaboradores: 
I – Declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as quais nas Leis n°s 8.429/1992 e 
12.846/2013, seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis; 
II – Comprometem-se em não adotar prá7cas ou procedimentos que se enquadrem nas hipóteses previstas nas 
leis e regulamentos mencionados no inciso anterior e se comprometem em exigir o mesmo pelos terceiros por 
elas contratados; 
III – Comprometem-se em no7ficar à Controladoria-Geral qualquer irregularidade que 7verem conhecimento 
acerca da execução da Ata de Registro de Preços; 
IV – Declaram que têm ciência que a violação de qualquer das obrigações previstas, além de outras, é causa para 
a rescisão unilateral da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos, inclusive danos 
potenciais, causados à parte inocente e das multas pactuadas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 
17.1 – 9.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições con7das na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições con7das na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais da Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
18.1 Para dirimir questões decorrentes desta Ata de Registro de Preços fica eleito o Foro da Comarca de Santo 
Amaro da Imperatriz/SC, com renúncia expressa a qualquer outro. 
18.2 E, por estarem assim justas e acertadas, firmam as partes o presente instrumento de Ata de Registro de 
Preços. 
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Angelina/SC, ** de ***** de 2024. 

 
Roseli Anderle 

Prefeita Municipal de Angelina 
CONTRATANTE 

 
 
 
 

XXXXXXXX  
Cargo 

CONTRATADA 

 


